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previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em
31 de Maio de 2003, por despacho de 6 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado nesta data em juízo.

6 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ro-
cha. — O Oficial de Justiça, Luís Filipe Pires Morais Pinto.

Aviso de contumácia n.º 2494/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Isabel Rocha, juíza de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 8065/98.7TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Manuel Martins Pinto, filho de Augusto Pinto
e de Maria Alzira Martins Neto, natural do Porto, Massarelos, Por-
to, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Outubro de 1958,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 3703902, com domi-
cílio na Rua de Augusto Lessa, 475, 1.º, esquerdo, 4200-101 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal, praticado em
16 de Março de 1995, por despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se ter apresentado.

6 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ro-
cha. — A Oficial de Justiça, Ana Maria S. A. Barros.

Aviso de contumácia n.º 2495/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela Paupério, juíza de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 7315/02.1TDPRT-A, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Joaquim de Sá Rama, filho de Abel Rama
Rosa e de Maria Eugénia Batista de Sá, natural de Montemor-o-Ve-
lho, Verride, Montemor-o-Velho, nascido em 8 de Julho de 1953, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 8019226, com domicílio na Rua
de João Rodrigues Correia, 38, 3140-615 Montemor-o-Velho, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada, previsto e
punido pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Pe-
nal, praticado em 1999, por despacho de 5 de Janeiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Paupério. — A Oficial de Justiça, Isabel Gaspar.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2496/2005 — AP. — O Dr. Horácio
Correia Pinto, juiz de direito da 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 7/01.0TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Eduardo António Nunes Góis, filho de Joaquim Vieira
de Pinto Góis e de Isaura Moreira Nunes, natural de Massarelos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Julho de 1965,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 9238476, com domicílio
no Bairro de Aldoar, Rua do Plagio, bloco 15, entrada 221, casa 21,
4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de cri-
mes não especificados, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código
Penal, praticado em 14 de Setembro de 2000, de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 14 de Setembro de 2000, e de um crime de burla
simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, prati-
cado em 14 de Setembro de 2000, por despacho de 30 de Novembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2497/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Figueiredo, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum

(tribunal colectivo), n.º 5335/03.8TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Alberto Manuel Mendes Sancho, filho de Manuel
Marques Sancho e de Julieta de Almeida, natural de Angola, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 11 de Maio de 1951, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 6048612, com domicílio na Rua
de Entre Campos, 324, Porto, 4000-000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 17 de Março
de 2002, e de um crime de falsidade de depoimento ou declaração,
previsto e punido pelo artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal, pratica-
do em 17 de Março de 1992, foi o mesmo declarado contumaz, em
4 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Maria Alda Melo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2498/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do da Rocha Azevedo, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 833/03.6PSPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Fernando da Silva Possantes, filho de
António da Silva Júnior e de Margarida Possantes, natural de Olivei-
ra do Douro, Cinfães, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de
Junho de 1936, casado (em regime desconhecido), titular do bilhete
de identidade n.º 2655272, com domicílio na Travessa de São Carlos,
9, 1.º, Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, de um crime de crimes
não especificados, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.º 1, alínea f),
do Decreto-Lei n.º 307-A/75, de 17 de Abril, e 275.º, n.º 3, do Có-
digo Penal, de um crime de ameaça, previsto e punido pelo
artigo 153.º do Código Penal, e de um crime de violação de domicí-
lio, previsto e punido pelo artigo 190.º do Código Penal, todos pra-
ticados em 19 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 15 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — A Oficial de Justiça, Celeste Maria Carvalho F. Freire.

Aviso de contumácia n.º 2499/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do da Rocha Azevedo, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 354/03.7PHPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Miguel Ângelo Fonseca da Silva, filho de
Maria Guilhermina Fonseca da Silva, natural de Massarelos, Porto,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Junho de 1981, soltei-
ro, com domicílio na Rua do Meiral, 623, Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 11 de Novembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após


